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	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

SANTA MARIA – RS
Centro Democrático Adelmo Simas Genro

Assessoria Técnica



Parecer Técnico nº 105/2021/AT              Santa Maria, RS, 16 de dezembro de 2021.

ASSUNTO: EMENDA ADITIVA Nº 01/2021 AO PROJETO DE LEI Nº 9312/2021
DESTINO: SR. REINALDO GUIDOLIN

          DIRETOR LEGISLATIVO



Em relação à Emenda Aditiva nº 01/2021 ao Projeto de Lei n° 9.312/Executivo, que “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022 NO VALOR DE R$ 972.500.000,00 (NOVECENTOS E SETENTA E DOIS MILHÕES E QUINHENTOS MIL REAIS)”, esta Assessoria Técnica, após a devida análise orçamentária, informa:

1ª)
A Emenda Aditiva nº 01/2021 - de autoria do Ver. Pablo Pacheco de Carvalho, ao Projeto de Lei nº 9.312/Executivo, altera o Anexo X – Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita do Projeto, incluindo o item 16.
2ª)
A inclusão do item 16 ao Anexo X – Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita, recepciona a modalidade de isenção em caráter não geral de IPTU, tendo como beneficiários os proprietários de imóveis residenciais e territoriais não residenciais (terrenos) que adotem medidas que estimulem a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente.

A presente Emenda busca adequação à Lei Orçamentária para 2022, do Projeto de Lei nº 9.230/2021, que “Institui o Programa de Incentivo e desconto denominado “IPTU VERDE” no Município de Santa Maria e dá outras providências”, de autoria do Ver. Pablo Pacheco de Carvalho.


O Projeto citado propõe a concessão de benefício tributário, o qual consiste na redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, aos proprietários de imóveis residenciais e territoriais não residenciais (terrenos), a fim de estimular a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente

No que se refere ao Projeto de Lei nº 9.230/2021, tendo em vista que a concessão de isenção em caráter não geral caracteriza-se como renúncia de receita, é condição sine que non o atendimento do que dispõe o art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal:
“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:                (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001)        (Vide Lei nº 10.276, de 2001)       (Vide ADI 6357)
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.”

3ª)
A Constituição Federal, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em seu art. 113, assim prevê:
“Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016)”
4ª)
O Projeto de Lei nº 9.312/Executivo, no § 3º do art. 1º, assim dispõe:
“Art. 1º (...)

(...)

§ 3o Os anexos:

X - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita,

XI - Metas Anuais para o Resultado Primário,

XII - Metas Anuais para o Resultado Nominal e,

XV - Anexo de Riscos Fiscais e Providências, atualizam os constantes na Lei Municipal no 6573, de 14 de outubro de 2021, que dispõe sobre as Diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2022.” (grifo nosso)
5ª)
Entende-se que a Emenda Aditiva nº 01/2021 ao Projeto de Lei nº 9.312/2021 demonstra a estimativa dos descontos a serem concedidos (Iptu Verde), apresentando a metodologia, os valores para os anos de 2022, 2023 e 2024, assim como a compensação, pela redução da dotação orçamentária 20.01.04.03.131.0002.2.027 – Manutenção da Publicidade Institucional, natureza de despesa 3.3.90.39 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

CONCLUSÃO

 



Pelos fundamentos declinados neste Parecer, esta Assessoria opina pela normal tramitação da Emenda Aditiva nº 01/2021, de autoria do Ver. Pablo Pacheco de Carvalho, ao Projeto de Lei n° 9.312/Executivo
          É o Parecer.
Ricardo Silveira Zago



     Elisângela A. Carvalho

Analista Legislativo
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